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    “A guerra concentra e intensifica algumas das nossas mais fortes emoções: coragem e medo, resignação e pânico, egoísmo e abnegação, ambição e generosidade, patriotismo e xenofobia. O estímulo da guerra incitou seres humanos a criar prodígios de engenhosidade, improvisação, cooperação, vandalismo e crueldade. É o campo mais arriscado para testar presença de espírito e sorte: nenhum esforço pacífico pode igualar suas penalidades pelo fracasso, e poucos podem exceder suas recompensas pelo sucesso. Ela permanece a mais teatral de todas as atividades humanas, combinando tragédia, drama, melodrama, espetáculo, ação, farsa e até mesmo comédia de situação. A guerra mostra os extremos da condição humana”




    (Lawrence Keeley)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro apresenta o conteúdo da nossa Dissertação de Mestrado com pequenas alterações. O presente trabalho se propõe a discutir as problemáticas morais subjacentes ao fenômeno da Guerra, a partir de uma análise da Teoria da Guerra Justa, na forma em que a mesma é delineada na obra do pensador americano Michael Walzer.




    Este autor propõe uma discussão sobre o que ele chama “a realidade moral da guerra”. Esta se divide em duas partes: a justiça do guerrear (jus ad bellum) e a justiça no guerrear (jus in bello). A primeira diz respeito aos motivos que justificariam o recurso à guerra, concentrando-se na discussão sobre agressão e autodefesa. Um julgamento sobre seus preceitos se faz necessário para determinar se uma guerra é justa ou injusta. A segunda parte versa sobre o cumprimento ou a violação das normas de combate, normas estabelecidas tanto pelo costume quanto por instrumentos legais. Uma análise de seus elementos permite dizer se o modo de conduzir a luta é justo ou injusto. No entendimento do autor, só é possível considerar uma guerra como justa se a mesma cumprir com os requisitos tanto do jus ad bellum quanto do jus in bello.




    A discussão em tela surgiu, segundo o próprio autor, de uma necessidade sentida pelo mesmo de refletir sobre a Guerra. Essa necessidade veio à tona, ele afirma, durante as discussões levadas a efeito sobre a participação dos Estados Unidos na Guerra do Vietnã. Segundo o seu testemunho, ele participou, como opositor do envolvimento americano no conflito, em vários debates públicos. Ainda segundo sua narrativa, essa ação como ativista político, e não filósofo como ele ressalta, suscitou a necessidade de uma reflexão sistemática sobre o fenômeno da guerra, mormente nas questões relacionadas à aspectos ético-morais levantadas pelo fenômeno bélico. Na visão do autor, nem toda guerra poderia (ou deveria) ser equiparada à do Vietnã, pois nem todos os conflitos teriam motivações discutíveis (pensando sobre o aspecto ético-moral) como as daquele que se travava no país asiático.




    Como resultado de suas indagações, surgiu o livro Guerras Justas e Injustas, obra que veio a se tornar relevante na discussão sobre a temática da relação entre guerra e ética na contemporaneidade. Nesta obra, Michael Walzer se volta para a Teoria da Guerra Justa. Essa Teoria assume como ponto de partida a ideia de que há situações em que é moralmente justificável fazer uso da guerra e da violência que obrigatoriamente a acompanha. Suas raízes filosóficas remontam à obra de Agostinho de Hipona (embora, como veremos, já apareça uma discussão sobre o tema em autores como Cícero), tendo sido discutida por vários autores posteriormente, tais como Tomás de Aquino, Francisco de Vitoria, Hugo Grotius entre outros.




    O que Walzer propõe no seu estudo, e que é objeto de nossa atenção, é trazer a discussão da Guerra Justa para a contemporaneidade. Essa discussão, ele diz, estava afastada do debate filosófico, tendo seu lócus privilegiado de discussão se deslocado principalmente para o Direito. Segundo sua visão, esse debate jurídico é importante, mas o debate filosófico sobre o tema pode trazer um contributo que está ausente nas discussões dos juristas. É essa tentativa de trazer novamente a Guerra Justa para o debate filosófico operada pelo autor que nos propomos a acompanhar neste nosso trabalho.




    O livro está estruturado em sete capítulos, que podem ser agrupados em dois momentos distintos. Num primeiro momento, procuramos situar a obra de Walzer no contexto mais amplo da discussão sobre Guerra e Moralidade. Os dois capítulos iniciais têm esse objetivo. O Primeiro capítulo efetua uma revisão dos autores utilizados por Walzer para fundamentar sua visão sobre a Guerra Justa. Uma vez que em sua obra ele não se preocupa em explicitar suas referências, mencionando as mesmas apenas de passagem, entendemos ser necessária esta exposição para melhor situar a obra do autor na linhagem que discute a Teoria da Guerra Justa.




    No segundo capítulo, expomos, em linhas gerais, os pontos de discordância entre a Teoria da Guerra Justa defendida por Michael Walzer e as outras teorias que se propõem a discutir o fenômeno da guerra. Especificamente, apresentamos os argumentos do autor para refutar tanto o Realismo, que tende a desconsiderar questões morais no tocante à guerra, quanto para se contrapor ao Pacifismo, que repudia o recurso à força como algo que possa trazer algum tipo de benefício.




    O Segundo momento da nossa exposição lida com a Teoria Walzeriana em si. O Terceiro capítulo faz uma exposição a respeito do Jus ad Bellum, que sinteticamente poderíamos definir como os motivos que fariam uma guerra ser considerada justa. Também apresentamos, em linhas gerais, alguns delineamentos de autores que são partidários da Guerra Justa, mas que discordam da visão de Walzer sobre o assunto.




    No Quarto Capítulo é o momento de examinarmos o Jus in Bello, que discute quais condutas seriam aceitas para conformar uma guerra justa. Novamente mostramos algumas críticas de outros autores à abordagem walzeriana da questão.




    O quinto capítulo lida com a questão de como o autor tenta conciliar as duas partes da teoria, de forma a permitir que as mesmas se harmonizem e uma não se sobreponha à outra. Aqui veremos surgir a “emergência suprema”, a forma encontrada por Walzer para efetuar essa harmonização. Conforme veremos, a emergência suprema é um ponto que desperta questionamentos a respeito de sua eficácia, questionamentos estes que entendemos que colocam dificuldades a respeito da viabilidade da manutenção da proposta inicial do autor.




    O sexto capítulo examina a questão das responsabilidades. O autor se propõe a examinar qual a responsabilidade moral que os diferentes grupos dentro de uma comunidade têm sobre a deflagração de uma guerra de agressão. Sua proposta não é a de executar um julgamento conforme normas jurídicas, mas aquela de atribuir responsabilidades de cunho moral.




    O sétimo e último capítulo examina a relação entre Guerra Justa e Terrorismo na obra de Walzer. Este tema já se fazia presente nas discussões do autor, mas ganhou novo fôlego a partir do cometimento dos atentados terroristas de 11 de Setembro de 2001 nos Estados Unidos e dos desdobramentos daí decorrentes.




    Escrever é um ato solitário alguém já disse, e assim é. Um trabalho como este que segue exige um gasto de tempo e energia considerável. Embora o resultado seja de inteira responsabilidade de seu Autor, sem a contribuição direta e indireta de várias pessoas tal obra não seria possível. A todas elas externo meu agradecimento, e a algumas em especial nomeio.




    Em primeiro lugar minha esposa Adriana e minha filha Isabela, por todo o amor, dedicação e compreensão durante todo o período em que precisei me isolar para me dedicar à pesquisa, e por suas palavras de incentivo nos momentos mais difíceis da construção deste trabalho.




    Como escrevi acima, este livro é resultado de minha Dissertação de Mestrado com algumas adaptações. Sendo assim, devo agradecer sinceramente ao meu orientador Professor Dr. Edrisi de Araújo Fernandes, por sua atenção e paciência desde o início deste percurso, e por ter abraçado a ideia com entusiasmo.




    No mesmo sentido devo registrar gratidão aos professores Cinara Nahra, Sérgio Eduardo e Pablo Capistrano, por aceitarem participar das bancas de qualificação e de defesa. Suas críticas e sugestões contribuíram sobremaneira para o aperfeiçoamento deste trabalho.




    Desejo sinceramente que a leitura deste trabalho possa vir a ser útil no sentido de convidar a reflexão sobre o tema Guerra e Moralidade. Se despertarmos este interesse em pelo menos alguns dos que folhearem estas páginas, nos daremos por satisfeitos.


  




  

    1. AS RAÍZES FILOSÓFICAS DA TEORIA DA GUERRA JUSTA DE MICHAEL WALZER




    Neste capítulo procuraremos apresentar, em linhas gerais, alguns autores que fornecem subsídios ao trabalho levado a cabo por Michael Walzer, que ele define como tendo a intenção de resgatar a Teoria da Guerra Justa aos olhos da teoria política e moral. O próprio autor esclarece (2003, p XXVIII-XXIX):




    “Meu próprio trabalho volta portanto o olhar para aquela tradição religiosa dentro da qual a política e a moral ocidental receberam forma pela primeira vez (..). Não empreendi, porém, uma história da teoria da guerra justa, e cito os textos clássicos apenas ocasionalmente, em benefício de alguma argumentação esclarecedora ou vigorosa.”.




    Como o trecho acima demonstra, Walzer não se ocupa em fazer um resgate detalhado da contribuição daqueles autores que discorreram sobre a guerra justa e aos quais ele recorre em sua reflexão. Optamos por, antes de iniciar a exposição propriamente dita da visão walzeriana, fazermos um breve apanhado das ideias presentes em alguns desses autores, que entendemos necessária para melhor contextualizar certos pontos da discussão trazida a lume pelo autor objeto de nosso estudo. Dado o escopo de nosso trabalho, não nos aprofundaremos na obra dos citados autores, o que por si só demandaria a realização de um esforço que ultrapassaria a nossa proposta1.




    1.1. GUERRA JUSTA NA ANTIGUIDADE




    A discussão sobre a imposição de limites ao travamento de guerras é antiga. Segundo Bellamy (2009), podemos observar tentativas neste sentido entre civilizações díspares, tais como os astecas, que procuravam travar batalhas em dias determinados e com números fixos de soldados. Ainda de acordo com o mesmo autor, as civilizações hindu, egípcia e hebraica chegaram a formular regras objetivando um tratamento humanitário de prisioneiros e não combatentes durante os conflitos.




    Por sua vez, Dawson (1999) identifica em autores gregos as primeiras reflexões a respeito da justiça no travamento de guerras, sem que, no seu entender, estas venham a formar uma teoria acabada. Ainda segundo este autor, é na obra de Cícero que podemos divisar a construção de uma teoria mais específica sobre a guerra. Esta teoria aparece delineada na obra Dos deveres (De Oficcis). Nela, Cícero explana (1928, p. 37-39):




    No caso de um Estado em suas relações internacionais, os direitos de guerra precisam ser estritamente observados (...) A única justificativa, portanto, para ir à guerra é a de que nós precisamos viver em paz de forma incólume; e quando a vitória é alcançada, devemos poupar aqueles que não foram sanguinários nem bárbaros na sua conduta de guerra. (...) Em relação à guerra, leis humanas concernentes a ela estão elaboradas no código fecial do povo romano sobre todas as garantias da religião; e dela pode ser aferido que nenhuma guerra é justa, a menos que iniciada depois de que um pedido oficial de satisfação tenha sido feito, ou um aviso tenha sido dado e uma declaração formal tenha sido feita. (Tradução nossa)




    Neste trecho temos sintetizada a concepção ciceroniana de guerra justa. Os elementos fundamentais do debate sobre a justiça de se travar guerras, e sobre os limites morais a serem seguidas nelas, surgem a partir de um exame cuidadoso dos pressupostos acima delineados. Examinemos, de forma sumária, cada um deles.




    O primeiro ponto aponta para a necessidade de a guerra ser vista como opção última, a ultima ratio. O recurso a violência somente deve ocorrer quando houver a impossibilidade de lançar mão de outros meios mais adequados a este intento, ou estes se mostrarem falhos. A guerra se transforma, neste raciocínio, em um fato moral.




    Também emerge do trecho citado a necessidade de se seguir um rito específico antes de decidir pela guerra. Essa necessidade dever ser vista como inserida em quadro mais amplo. Segundo a tradição romana, todo esforço militar, para ser bem-sucedido, tinha de ser pautado em motivos tidos como justos, quais fossem: expulsão do inimigo, vingança por uma injustiça sofrida ou reivindicação de um direito legítimo. A razão para isto era simples: fazia-se necessário evitar a cólera dos deuses.




    O aspecto religioso se fazia presente na vida na Roma antiga em praticamente todos os campos, e a guerra não constituía exceção. Desta forma, esta atividade encontrava-se envolta em uma ritualística própria. No ritual relativo à guerra, desempenhavam um papel fundamental os sacerdotes conhecidos como fetiales. Huck (1996, p. 28) afirma:




    A guerra, a paz, os tratados com outros povos eram temas sujeitos ao ius sacrum, um conjunto de regras e práticas adotadas pelo colégio de sacerdotes, denominado fetiales. Cabia a eles decidir se a demanda ou solicitação feita por Roma e inatendida pelos outros povos caracterizava-se como uma causa justa para guerra. (...) entendendo os fetiales que a recusa estrangeira era justo motivo para o uso da força armada, recomendavam ao Senado o recurso à guerra. Ante tal recomendação, cabia ao Senado e ao povo romano decidir pela declaração da bellum justum et ipiu. Nesse momento, a guerra, que nascia com um fundamento religioso, transformava-se em matéria de direito público.




    Ainda segundo Huck, quatro eram as causas fundamentais para que uma guerra fosse considerada justa pelos fetiales. Eram elas: a) uma violação do território romano; b) uma violação pessoal ou alguma forma de insulto aos embaixadores de Roma; c) o descumprimento de tratados firmados com Roma; e d) fornecimento, por uma nação considerada amiga de Roma, de apoio a um inimigo dos romanos.




    Não se podia descurar do seguimento de todas as formalidades religiosas, pois eram elas que davam legitimidade à guerra. Para que uma guerra fosse tida como justa, era necessário que ela fosse enquadrada como uma “guerra defensiva”. Roma sempre se esforçou para apresentar suas guerras dessa maneira (BELLAMY, 2009). Nessa visão, os exércitos romanos estariam apenas reagindo a atos agressivos perpetrados por seus inimigos, não se configurando em agentes agressores. Dessa maneira, eximia-se Roma de ser considerada agressora ou de estar adotando uma atitude voltada ao expansionismo.




    Cícero pouco diz sobre a conduta a ser observada durante as hostilidades (o jus in bello), basicamente recomendando que não se deveria ser cruel com aqueles que não o foram durante o conflito. Apesar de suas limitações, a visão de Cícero sobre a Guerra Justa veio a servir de ponto de partida para discussões sobre o tema que foram levadas a efeito posteriormente. No entender de Bellamy (2009), as reflexões ciceronianas se mostraram uteis na discussão sobre elementos do jus ad bellum, tais como a necessidade de haver uma causa justa e uma autoridade adequada para deflagrar uma guerra. Estes dois pontos serão retomados em autores que escreverão posteriormente a respeito do tema da guerra.




    A discussão sobre a Guerra Justa não desapareceu com os fetiales. Na realidade, ela veio a ser adotada pela Teologia cristã e pelo Direito Canônico. Entretanto, tal fato não ocorreu de forma automática.




    Com efeito, nos primórdios do Cristianismo a Igreja adotou uma postura de pacifismo, chegando a proibir que cristãos se apresentassem para se alistar nas legiões romanas. Entre outras razões apresentadas, o fato de os imperadores perseguirem os seguidores da nova fé era apontado por estes como causa para recusar servir às forças romanas.




    Entretanto, quando da posterior assunção do Cristianismo ao status de religião oficial do império, a Igreja se viu diante da necessidade de alterar sua visão sobre a Guerra. A partir daquele momento, esperava-se que os cristãos colaborassem na defesa do império (DINSTEIN, 2005). A Igreja teve, então, de buscar encontrar bases teológicas que viessem a sustentar sua nova visão. Diversos autores atuaram neste sentido ao longo de um dilatado período (BELLAMY, 2009, p. 53). Entre eles, merece destaque a figura de Agostinho de Hipona.




    Agostinho não apresenta em seus trabalhos uma teoria sistemática sobre a Guerra, nem sobre a justiça de travá-la. Suas reflexões sobre o assunto encontram-se esparsas pela sua obra. Como explica Carneiro (2016, p. 65):




    Apesar de ser considerado muito merecidamente como o fundador da teoria da guerra justa cristã, Santo Agostinho não escreveu um livro específico sobre o assunto. As principais fontes desta teoria agostiniana são partes de seus livros Cidade de Deus e Contra Faustum e de suas cartas a Marcellinus e a Bonifácio2. Nestes textos, Agostinho define guerra justa e os critérios morais para a guerra, que ainda hoje são utilizados.




    O pensamento agostiniano sobre a guerra, portanto, deve ser entendido como inserido no contexto de sua defesa da fé cristã, aparecendo em obras apologéticas ou em textos com propósitos específicos (caso das cartas). Assim, Contra Faustum foi escrito como uma resposta a questões levantadas por Fausto de Milevo, um maniqueu que havia escrito um texto onde fazia ataques contra o texto do Antigo Testamento. O propósito de Agostinho na obra em questão foi responder a tais ataques, não elaborar um tratado específico sobre a guerra. O mesmo pode ser dito das cartas a Marcelinnus e a Bonifácio, citadas acima. Ambas foram escritas para responder a questões levantadas pelos interlocutores agostinianos. Já na Cidade de Deus a questão da guerra aparece no contexto da discussão sobre o summum bonum, que tem lugar no livro XIX.




    As ideias agostinianas sobre a guerra podem ser sintetizadas como uma tentativa de responder a três questionamentos: 1) quais as causas da guerra justa; 2) qual autoridade é competente para declará-la; 3) qual a finalidade perseguida ao se declarar e travar uma guerra justa. Respondendo a estas questões, Agostinho define que uma guerra só será justa se atender a três requisitos3: 1) Tiver uma justa causa; 2) tiver intenções corretas e 3) Se for declarada por uma autoridade legítima.




    Sobre a justa causa, Agostinho explana:




    Concluímos que não atua injustamente quem faz uma guerra justa. E por isso, um homem justo não deve pensar, nestes assuntos, em nada mais importante que fazer uma guerra justa, se for lícito fazê-la. Porque nem tudo é lícito. Se a guerra é justa pouco importa para a justiça se se vence em um combate aberto ou por meio de uma emboscada. Geralmente são chamadas guerras justas aquelas que vingam injúrias, no caso em que uma nação ou uma cidade, que há de ser atacada na guerra, descuidou-se em vingar o que os seus fizeram indevidamente ou em devolver o que foi arrebatado indevidamente por meio de injúrias. Mas, sem dúvida, também é justa aquela guerra que Deus manda fazer, ele que não tem iniquidade e sabe o que é devido a cada um (Questões sobre o Heptateuco, livro 6, questão 10, (Tradução nossa).




    Temos aqui exposto qual seria o motivo principal que tornaria justa uma guerra, a reparação de injúrias. Se não for possível que isto seja alcançado por meios pacíficos, é lícito que se vá a guerra com essa finalidade. Também serão justas aquelas guerras mandadas fazer por Deus, nos moldes daquelas travadas pelos israelitas no Antigo Testamento. Neste último caso, os combatentes agiriam como instrumentos de Deus, e não seria autores da guerra propriamente falando.




    Uma vez estabelecido o motivo justo, tem-se a pergunta sobre a autoridade competente para declarar a guerra. Agostinho oferece a seguinte resposta:




    O que interessa é o motivo e sob que autoridade os homens empreendam guerra. Aquela ordem natural conformada para que os mortais tenham paz reclama que a autoridade e a decisão de empreender uma guerra recaia sobre o príncipe, enquanto que os soldados têm o dever de cumprir as ordens de guerra em benefício da paz e da salvação comum (Contra Faustum, livro XXII, cap. 75, tradução nossa)




    Como o trecho deixa claro, a responsabilidade recai sobre o príncipe, uma vez que este é o responsável pela tarefa de zelar pelo bem da coletividade. Sousa (2011) esclarece que a autoridade para se deflagrar uma guerra não necessariamente precisa ser determinada de forma expressa por um mandamento divino. A própria lei da natureza investiria os monarcas de tal autoridade.




    Finalmente, a reta intenção para Agostinho, o objetivo último de fazer a guerra, deve ser alcançar a paz. Apenas esta finalidade é aceita como sendo lícita. Ele escreve:




    Procura certa paz terrena em vez destas coisas ínfimas — e é para a obter que ela faz guerra. Se vencer e não houver quem lhe resista — será a Paz que as partes adversas não tinham quando se batiam por bens que na sua desgraçada indigência não podiam possuir em conjunto. Esta é a paz procurada por guerras laboriosas — a paz que uma vitória, que se julga gloriosa, consegue! Quando são vencedores os que lutam por uma causa mais justa, quem duvidará de que seja louvável uma tal vitória e desejável a paz que dela resulta? (AGOSTINHO, 1996, p. 1333-1334).




    Uma vez satisfeitas estas três condições (causa justa, intenção correta e autoridade adequada), estaremos diante de uma guerra justa, no que se refere ao jus ad bellum, ou seja, aos motivos que justificariam um recurso à guerra. A teoria agostiniana exercerá uma influência que se estenderá pela posteridade. Citando novamente Carneiro (2016, p. 70): “Após os preceitos sobre a moralidade da Guerra em Santo Agostinho, observa-se um longo período sem qualquer avanço importante no assunto”.




    É interessante notar que Agostinho não se preocupa em elucidar a forma como aquele que está envolvido na guerra deve se conduzir durante o conflito (ou seja o jus in bello). Ao afirmar que se a guerra é justa pouco importa o meio pelo qual se consiga a vitória, ele não se preocupa em discutir o dualismo entre jus ad bellum e jus in bello. De fato, não há em seus escritos nenhuma reflexão sistemática sobre o comportamento a ser observado no transcorrer de um conflito.




    1.2. PERÍODO MEDIEVAL




    A Teoria da Guerra Justa agostiniana será posteriormente retrabalhada por Tomás de Aquino. Assim como ocorre com Agostinho, a reflexão tomista sobre o assunto não é realizada em uma obra específica sobre a guerra, mas está inserida na sua obra Suma Teológica. Na obra em questão, a discussão sobre a guerra surge na questão 40, secunda secundae (parte II-II). O autor sistematizará sua discussão, propondo-se a responder 4 questões (TOMÁS de AQUINO, 1990, p. 337, tradução nossa): a) se há alguma guerra lícita; b) se é permitido aos clérigos guerrear; c) se é permitido usar estratagemas na guerra; d) se é permitido guerrear nos dias de festa. Para nossos objetivos, a primeira e terceira questões são as mais relevantes.




    Ao examinar se há alguma guerra lícita, o Aquinate, apoiando-se em Agostinho, rejeita a ideia de que todas as guerras sejam ilícitas, uma vez que tal afirmativa não consta nas Escrituras, o que no seu entender seria condição indispensável para uma proibição total. Isto posto, o autor elenca três requisitos para que uma guerra seja justa. São eles (TOMÁS de AQUINO, 1990, p. 337-338, tradução nossa):




    1) A guerra deve ser decretada por alguém que possua autoridade para fazê-lo. Não cabe a um particular este tipo de declaração, uma vez que não pode arregimentar a coletividade, condição sine qua non para fazer a guerra. Além disso, foi confiado aos príncipes o cuidado dos negócios públicos, de onde se depreende que só a eles deve caber a defesa daqueles submetidos à sua autoridade;




    2) A causa da guerra deve ser justa. Aqueles que são atacados devem ter oferecido algum motivo para isto;




    3) É necessária uma reta intenção por parte dos combatentes. Aquino considera como reta intenção promover o bem ou evitar o mal. No seu entender, mesmo havendo uma autoridade legítima e uma causa justa, uma guerra pode cair na ilicitude se houver uma má intenção.




    Somente atendidas estas três condições simultaneamente é que uma guerra será considerada justa. Como é possível depreender do exposto acima, o pensamento tomista no tocante aos critérios para uma guerra justa não é original. Ele é um desdobramento, uma ampliação de ideias já expostas no século V por Agostinho, que já indicara as condições para a legitimidade de uma guerra. A sistematização foi uma das maiores contribuições de Tomás de Aquino para a Teoria da Guerra Justa, sistematização esta ausente no pensamento agostiniano, conforme já colocamos.




    Há outra importante contribuição de Tomás de Aquino para a Teoria da Guerra Justa. Trata-se da Doutrina do Duplo Efeito (DDE). Esta é exposta na Summa Teológica, parte II-II, na questão 64, a qual discute o assassinato à luz do preceito bíblico “Não matarás”. No Artigo 7 dessa questão, o autor discute se é legítimo matar um homem em autodefesa. Em suas palavras (1990, p. 536 -537, tradução nossa):




    Nada impede que um ato tenha dois efeitos, apenas um dos quais é intencional, enquanto o outro não é intencional. Agora, atos morais assumem suas espécies de acordo com o que é pretendido, e não de acordo com o que não é intencional, desde que este é acidental [..] Em conformidade com isto, o ato de autodefesa pode ter dois efeitos, um é salvar a própria vida, o outro é matar o agressor. Portanto este ato, desde que sua intenção é salvar a própria vida, não é ilegítimo, uma vez que é natural de tudo se manter “em ser”, na medida do possível. E ainda, embora proveniente de uma boa intenção, um ato pode ser tornado ilícito, se ele é fora de proporção com a finalidade. Portanto, se um homem, em autodefesa, usa mais violência que a necessária, será ilícito. Contudo, se ele repelir força com moderação sua defesa será lícita.




    Quando aplicada a guerra, esta doutrina defenderá que uma guerra só deverá ser deflagrada se a injustiça contra a qual ela se dirige é maior do que a injustiça que poderá advir da guerra em si. A DDE também se mostra ferramenta útil de análise no transcorrer dos conflitos, especialmente quando se discute a utilização de certas armas ou o recurso a determinadas modalidades de ataque que tendem a atingir populações civis.




    Um exemplo de uso da DDE como instrumento de análise pode ser visto na discussão sobre os ataques nucleares contra o Japão na Segunda Guerra Mundial. Autores que condenam o uso desse armamento recorrem a argumentos derivados dessa Doutrina para sustentar a condenação moral do ato. Citando como exemplo o trabalho de Elizabeth Anscombe4 a respeito desse tema específico, Carneiro (2016, p. 134) explica que:




    As bombas sobre o Japão em 1945 não passam pelos critérios do Princípio do Duplo Efeito. Anscombe esclareceu: “É um absurdo fingir que você não pretende fazer o que é o meio que você toma para seu fim pretendido”. As mortes dos inocentes das bombas sobre Hiroshima e Nagasaki foram um meio para se atingir o fim da guerra. Mas um mal não pode ser usado para se alcançar o bem [...]




    A DDE surge no trabalho de Walzer quando o autor efetua uma discussão de como conciliar a necessidade militar (os deveres aos quais os militares em ação durante os conflitos estão obrigados) com a manutenção da imunidade dos não-combatentes. Esta última é um conceito basilar na construção teórica walzeriana sobre a justiça na guerra (jus in bello), portanto sua manutenção é entendida como fundamental para que se possa considerar que uma guerra está sendo travada de forma justa. Em momento posterior de nossa exposição, trataremos de forma mais detalhada essa questão.




    1.3. A OBRA DE FRANCISCO DE VITORIA




    A concepção de Guerra Justa de matriz agostiniana, trabalhada por Aquino, prevalece, em suas grandes linhas, até o século XVI. É neste momento que ela receberá um aporte, através da obra do espanhol Francisco de Vitoria.




    O pano de fundo do trabalho de Vitoria é a descoberta e ocupação de novas terras pelos espanhóis na América. Seu trabalho procura examinar as reivindicações espanholas sobre a posse das novas terras e sobre pretensos direitos em relação aos habitantes das mesmas. Sua versão da Teoria da Guerra Justa emergirá desta discussão.




    Vitoria reforçará, como dissemos acima, a visão agostiniana e tomista sobre a Guerra. São quatro as questões que o autor se propõe a responder (VITORIA, 1975): a) a licitude dos cristãos moverem guerra; b) quem é possuidor de autoridade para declarar e mover a guerra; c) quais podem ser as causas consideradas justas para que uma guerra seja igualmente justa; d) os limites que não devem ser ultrapassados no trato com os inimigos no decorrer de uma guerra.




    No tocante à primeira questão, Vitoria defende que é lícito aos cristãos fazer a guerra. Para sustentar sua afirmação, ele se vale de argumentos anteriormente apresentados por Agostinho e Tomás de Aquino, basicamente reafirmando as conclusões deles em relação ao assunto. Em sua visão, tanto é lícito mover guerra defensiva como ofensiva, alegando que sem esta última não seria possível reparar a injúria levada a cabo pelos inimigos. Caso apenas a defesa fosse autorizada, em seu entendimento haveria a futura repetição de ataques por parte dos ofensores, pois que eles não teriam qualquer castigo a temer.




    Quanto a quem é detentor da autoridade para declarar e mover a guerra, Vitoria esclarece que qualquer particular pode travar guerra defensiva, pois “é lícito repelir a força com a força” (p. 113). Porém, apenas a república pode mover guerra ofensiva, uma vez que só ela tem a autoridade para vingar as injúrias recebidas por seus cidadãos e por ela própria. Esta autoridade é estendida aos príncipes legítimos.




    A terceira questão examina o problema das causas de uma guerra justa. De início, o autor espanhol rejeita como causas justas para uma guerra a diferença de religião, expansão territorial e desejo por glória. A única causa considerada justa para mover guerra é a reparação de uma injúria. E há a exigência de que seja uma injúria grave. Segundo Vitoria, as ações levadas a efeito na guerra são graves e atrozes, razão pela qual injúrias leves não devem ser respondidas com guerra, pois “a pena deve guardar proporcionalidade com o delito” (p. 119).




    A quarta questão versa sobre o direito na guerra. Tem-se aqui um aporte oferecido por Vitoria à Teoria da Guerra Justa. Além de mostrar preocupação com a justiça das causas que levam ao conflito (jus ad bellum), o autor espanhol se debruça com a justiça na forma pela qual se travam as guerras. Assim, ele insere no debate a questão do jus in bello, que era secundária em outros autores.




    A premissa fundamental de Vitoria nesta questão é a de que, em uma guerra, é lícito fazer tudo que seja necessário para defender o bem público. Isto posto, ele enumera uma série de condutas permitidas em uma guerra justa, tais como: recuperar as coisas perdidas, usar os bens do adversário para ressarcir os danos causados por este, vingar as injurias recebidas e efetuar a punição dos inimigos quando cessarem os combates.




    A principal conduta a ser vedada é a de matar inocentes. Vitoria argumenta, como vimos acima, que a única causa aceita como justa para mover uma guerra é a reparação de uma injúria. Em seu entendimento (p. 132):




    A injúria não procede dos inocentes. Logo, não é lícito usar da guerra contra eles. Não é lícito na república castigar os inocentes pelo delito dos maus. Logo, tampouco o é castigar os que vivem entre os inimigos pela injúria cometida por outros.




    Somente em casos em que seja impossível separar os inocentes dos ofensores é que se vislumbra uma exceção. O autor exemplifica isto recorrendo ao caso dos ataques a cidades densamente povoadas. Ainda assim, ele defende que se deve “procurar que da guerra não surjam males maiores do que aqueles que se quer evitar com a mesma” (p. 133). Aqui, Vitoria resgata a Doutrina do Duplo Efeito, já enunciada por Tomás de Aquino.




    Neste ponto, o autor espanhol passa a discutir as dúvidas que ele entende possa haver a respeito da justiça das guerras. Ele afirma categoricamente que não basta o príncipe acreditar ter uma causa justa para tornar justa a guerra que ele trave. Este pode errar por ignorância, acreditando possuir uma causa justa quando de fato não a possui. Vitoria recomenda examinar com cuidado as causas da guerra e, se possível, ouvir as razões do adversário. Ele também afirma a ilicitude, para os súditos, de mover uma guerra cuja injustiça é evidente, mesmo que o príncipe venha a ordenar. Em caso de dúvida acerca da justiça de uma guerra, isto é, se ambos os lados apresentam argumentos razoáveis, ela não deve ser travada.




    Este último ponto nos remete a uma questão que é das mais controvertidas na Teoria da Guerra Justa: a possibilidade de que uma guerra possa ser justa para ambas as partes envolvidas. Para Vitoria, esta é uma impossibilidade, pois “se consta o direito e a justiça em uma e outra parte, não é lícito guerrear com seu contrário, nem ofensiva nem defensivamente” (p. 130). Entretanto, há uma ressalva feita por ele: a ignorância invencível. Nesta situação, a guerra pode ser justa para a parte que efetivamente tem a justiça a seu lado, mas pode ser também para a outra parte, pois esta estaria sob efeito da ignorância invencível. Em tal situação, o autor espanhol afirma que os súditos de um príncipe que o seguissem de boa-fé, mesmo que seus motivos para lutar fossem injustos, estariam lutando licitamente.




    Para sustentar este último ponto, Vitoria opera uma separação entre injúria objetiva e culpa subjetiva. Uma guerra levada a efeito por quem não possui culpa subjetiva contra os que estão com a justiça do seu lado é subjetivamente justa para os dois lados envolvidos. Porém, só um lado luta objetivamente de forma justa. Em última instancia, esta conclusão repousa sobre um argumento teológico, uma vez que somente Deus poderia saber quem atuava com justiça em casos complicados (BELLAMY, 2009).




    A consequência mais significativa da discussão sobre a possibilidade de justiça para ambas as partes e sobre a ignorância invencível é o deslocamento da ênfase de discussão sobre a guerra justa. Até então, os autores que se debruçaram sobre o tema haviam concentrado seus esforços em discutir as causas justas para travar uma guerra (jus ad bellum). Porém, a partir deste momento, pode-se perceber que há uma progressiva mudança de direção. Na medida em que é aberta a possibilidade de que os dois lados possam ser possuidores de um certo grau de razão, ou seja de que uma guerra seja justa para ambos os envolvidos, consequentemente fica difícil a certeza de que a causa que se defende é justa. Sendo assim, a conduta durante a guerra (jus in bello) passa a ser o critério principal para se avaliar a justiça de uma guerra.




    Francisco de Vitoria é um dos autores que traz maior aporte à Teoria da Guerra Justa. Isso se dá tanto pela sua preocupação em precisar as causas que justificariam uma guerra como por sua reflexão sobre os atos justos no transcorrer de um conflito. O autor espanhol foi quem estabeleceu com maior clareza a distinção entre jus ad bellum e jus in bello, divisão esta que, embora já implícita na obra de autores anteriores, não havia sido até então objeto de exame detalhado.




    No entender de Bellamy (2009), Vitoria elabora uma discussão coerente e sofisticada sobre a Guerra Justa. Ainda segundo o mesmo autor, as ideias principais do pensamento do autor espanhol ainda continuam presentes em diversas versões modernas da Teoria da Guerra Justa. No nosso ponto de vista, esta avaliação é correta. Conforme veremos no transcorrer de nossa exposição, o trabalho de Walzer recorre em diversos momentos às ideias discutidas por Vitoria, especialmente quando o autor objeto de nosso estudo se debruça sobre a questão de estabelecer qual dos lados envolvido em uma guerra é possuidor de uma causa justa, bem como se é possível que uma guerra seja justa para ambos os envolvidos.




    1.4. A OBRA DE HUGO GROTIUS




    Para encerrarmos esta seção, teceremos algumas considerações sobre a obra do autor holandês Hugo Grotius no que diz respeito à guerra justa.




    A obra mais influente de Grotius sobre a guerra justa foi certamente De Jure Belli et Pacis (O Direito da Guerra e da Paz), de 1625. Neste texto, o autor holandês mostra sua preocupação com uma prática que ele via disseminada em sua época: os soberanos podiam declarar guerra por qualquer motivo, bem como travá-la sem observar qualquer restrição (BELLAMY, 2009).




    Na visão grotiana, a guerra não era intrinsicamente correta ou incorreta. O autor vislumbrava a possibilidade de a mesma vir a ser utilizada de forma servir como meio de preservação da sociedade civilizada. Entretanto, isso só seria possível se o uso da guerra seguisse os ditames da razão. E tais ditames deveriam ser estipulados pelo Direito Internacional. Este Direito era entendido por Grotius como um Direito vinculador dos Estados entre si, e não como algum tipo de Direito universal que porventura vinculasse indivíduos. Ele abarcava dois elementos, que eram a Lei natural (que definia o que era justo) e a Lei humana (que estipulava o que era legal).
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